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EMENTA: 
 
Considerações gerais sobre o perfil do Estado brasileiro na vigente ordem jurídica e seu 
funcionamento burocratizado. Raízes históricas e teóricas da burocratização estatal. 
Burocracia, política e corrupção. A processualidade administrativa e seus aspectos 
conceituais. Burocracia versus processualidade. A processualidade administrativa como 
baliza para a atuação estatal. Princípios e tipologias do processo e do procedimento 
administrativo no Brasil. Processo administrativo e participação do administrado: 
Administração Pública dialógica como fator colaborativo do desenvolvimento. 
Processualidade administrativa in concreto no Estado brasileiro: entre a eficiência e a 
burocracia. Processualidade e burocracia estatais e suas feições específicas no 
desenvolvimento regional. 
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